
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDÃO - CRJ

CNPJ 17.851.062/0001-00

EDITAL

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSÓRCIO
DO VALE DO RIO JORDÃO - CRJ, inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n°.

17.851.062/0001-00, com sede a Avenida Sebastião de Camargo Ribas, nº 2581,

Bonsucesso, Guarapuava - Paraná, fone nº. (42) 3624-6310, realizará licitação, conforme

termos elencados abaixo: para registro de preços para futuras e eventuais aquisições
de combustíveis do tipo GASOLINA COMUM E DIESEL S10, em atendimento as
necessidades do CRJ.

PREGÃO ELETRÔNICO:

001/2024

TIPO: MENOR PREÇO

Registro de Preços

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas:

Início da sessão / disputa de lances:

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para
todas as indicações de tempo constantes neste edital.

1. OBJETO:

A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços, por um período de 01 (um)

ano, podendo ser prorrogado por igual período, registro de preços para futuras e
eventuais aquisições de combustíveis do tipo GASOLINA COMUM E DIESEL S10,
em atendimento às necessidades do CRJ.

2. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO:
O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 930.900,00
(novecentos e trinta mil e novecentos reais)

3 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

3.1 A sessão pública será realizada via rede mundial de computadores (internet) através
do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no endereço
eletrônico <https://bllcompras.com/.>, a ser dirigido por pregoeiro nas dependências do

https://bllcompras.com/
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Departamento de Licitações e Contratos, localizado no 1º andar do Paço Municipal, à
Rua Brigadeiro Rocha, 2.777, em Guarapuava, Estado do Paraná

3.2 Os trabalhos serão conduzidos pelo agente de contratação nome do pregoeiro e
equipe de apoio, designados pela Portaria nº 1051/2023.

3.8.1. Pregoeiros:

3.8.1.1. Francieli Conrado;
3.8.1.2. Rosimere de Paris Dias;
3.8.1.3. Karini Eloisa Dutra;
3.8.1.4. Edison Caldas de Oliveira;
3.8.1.5. Valéria Sierdovski Gavanski Silva.

3.8.2. Equipe de Apoio:

3.8.2.1. Andriela de Fátima Borges;
3.8.2.2. Danielle Cristina Chemin;
3.8.2.3. Joeci Aparecida de Lima;
3.8.2.4. Vinícius de Moura Silveira;
3.8.2.5. Emmanuel Andrade de Lima;
3.8.2.6. Luiz Carlos dos Santos;
3.8.2.7. Adlimara Regina Ruiz;
3.8.2.8. Josy Rita de Cássia Anciutti;

4 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:

4.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e
providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três)
dias úteis antes da data de abertura do certame, por escrito e endereçadas ao Agente de
Contratação, pelo endereço de e-mail consorciovaleriojordao@gmail.com pelo qual
serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

4.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES:
As razões de recurso e as contra razões poderão ser enviadas exclusivamente por meio
eletrônico, observando as regras dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital;

4.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS:
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos
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interessados no Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no
endereço eletrônico <https://bllcompras.com/.> ou no endereço eletrônico
https://valedoriojordao.atende.net (aba licitações), devendo os interessados acessarem
seu teor por tal sítio.

5 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO:
5.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas
e gerais do pregão e pelo disposto nos demais anexos do edital.
5.2 É vedada a participação do órgão ou entidade em outra ata de registro de preços com
o mesmo objeto no prazo de validade da ata decorrente da presente licitação, salvo na
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto neste
edital.
5.3 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pela Lei Complementar
Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações.

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO

1. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO

Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que
permanecerem acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital.

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
2.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de

compras eletrônicas é o valor unitário, fixado no Termo de Referência, Anexo I
deste Edital.
2.1.1 Os valores que permanecerem acima (salvo na hipótese de critério de

maior desconto com possibilidade de lances negativo) dos valores unitários
máximos dos lotes, nesta fase, serão desclassificados.

2.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR
PREÇO.

2.3. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que
permanecerem acima (salvo na hipótese de critério de maior desconto com
possibilidade de lances negativo) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s)
lote(s), serão desclassificadas.”

3. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS:
O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de
Preços (Anexo III), não poderá ser inferior ao fixado neste edital.

https://bllcompras.com/
https://valedoriojordao.atende.net/
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4. PROPOSTA PARCIAL:
4.1Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial, conforme expressa

justificativa constante no termo de referência anexo.

6.CONSÓRCIO:
6.1As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o

objeto licitado.
6.2O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação:

a) o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos
de cada consorciado e indicará a etapa do objeto a que cada um ficará
responsável, com o respectivo percentual de participação;
b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual
deverá atender às condições de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de
empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à
empresa brasileira.

6.3Os Documentos de Habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados por parte de
cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório
dos quantitativos de cada consorciado, na proporção de sua respectiva
participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos
valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva
participação.

6.4A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio
de mais de um consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada
de outro licitante.

6.5Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados
em consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.

6.6A empresa líder será a representante do consórcio perante a Contratante e deverá
subscrever a proposta de preços, em nome do consórcio.

6.7Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a
garantia da execução, quando exigida.

6.8O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de
conclusão do objeto licitado, até sua aceitação definitiva.

6.9Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus
diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor,
responsável técnico ou sócio de outra empresa consorciada.

6.10 Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes
da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial
competente, nos termos do compromisso.

ANEXOS:
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1. Anexo I – Termo de Referência;
2. Anexo II – Documentos de Habilitação;
3. Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços;
4. Anexo IV – Modelo de Procuração;
5. Anexo V – Modelo de Declaração;
6. Anexo VI – Órgãos/Entidades Participantes e Locais de Entrega;
7. Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços;
8. Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP.

CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO

1. A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

1.1. O pregão será realizado por meio eletrônico, no Sistema de Pregão Eletrônico da
Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no endereço eletrônico
<https://bllcompras.com/.>

1.2. O pregão será conduzido por servidor público denominado Agente de Contratação,
mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração.

1.3. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se
credenciar e obter chave de identificação e senha pessoal no Sistema de Pregão
Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL), no endereço eletrônico
<https://bllcompras.com/.>.

1.3.1. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao Sistema
de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) implica a sua
responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para
a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

1.4. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão.

2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO

https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
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2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação e que apresentem os documentos exigidos
para habilitação.

2.2. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da
corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite
estabelecido.

2.3. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que:
2.3.1. Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito

Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
2.3.2. Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1,

enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova
pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como
sócios;

2.3.3. Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2;
2.3.4. Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação,

bem como as pessoas físicas sob insolvência;
2.3.5. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.3.6. O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a
empresa da qual figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem
indiretamente.

2.3.6.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista.

2.3.7. As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º
14.133, de 2021.

2.4. A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no
edital e na legislação aplicável.

2.5. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas
de participação fixadas no edital.

2.6. O Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação.

3. PROPOSTA INICIAL

3.1. Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá
manifestar, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas:
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3.1.1. O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais
condições previstas neste edital;

3.1.2. A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de
microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei
Complementar Federal n.º 123, de 2006.

3.2. A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no
sistema de compras eletrônicas, observados o prazo e os critérios de disputa
estabelecidos neste edital.

3.2.1. A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora
definida no edital. Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o
sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência da(s)
proposta(s).

3.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Agente de
Contratação, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

3.4. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à
exequibilidade, e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos neste Edital.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto;
4.1.2. Marca;
4.1.3. Fabricante;
4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for o caso.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos itens.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

4.6. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos
estabelecidos neste Edital.
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações
técnicas exigidas no Termo de Referência.

5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a)

Agente de Contratação e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no
item 2 Das Condições Específicas deste Edital.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real).

5.9. 5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

5.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

5.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
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5.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a
identificação do licitante.

5.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

5.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas,

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de
2006.

5.21. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno
porte e microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

5.22. A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.23. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor
individual melhor classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes na condição de ME, EPP ou MEI que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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5.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

5.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.26. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

5.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de
Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

5.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

5.28.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

5.28.3. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido,
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo
o prazo previsto no item 5.28.2.

5.29. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

6.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 43, §8º, da Instrução
Normativa RFB n. 2110, de 2022, em razão do disposto no art. 159, inciso V da
citada Instrução, sob pena de desclassificação.

6.3. Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final
superior ao(s) preço(s) máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
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6.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

6.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

6.6. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento
digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 1 (uma) hora, sob pena de não aceitação da proposta.

6.6.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.

6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.

6.8. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão,
informando no chat a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

6.9.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que
seja obtido preço melhor.

6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de
pequeno porte e micro empreendedores individuais, sempre que a proposta não
for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.

6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço final proposto, até a data e
o horário estabelecidos pelo Agente de Contratação.

7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) ou do Cadastro Unificado de Fornecedores do
Estado do Paraná, desde que os referidos documentos estejam atualizados,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

7.4. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores
Individuais deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da
Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão.

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta anteriormente inserida no sistema.

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de
Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances
fechados.

8. DESCRITIVO DA PROPOSTA

8.1. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de
certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do licitante (ou seu
procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo
definido neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial
completo do licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou
lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais por item e/ou lote,
cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não
poderá ser inferior ao estabelecido no edital.

8.1.1. A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da
planilha de composição de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena
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de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos e
independente do critério de disputa.

8.1.2. Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o Agente de Contratação
poderá efetuar diligência visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem
a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica.

8.1.3. Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após
a vírgula. Serão desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal
após a vírgula.

8.2. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá
declarar, sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme Anexo III.

9. OS RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas,
manifestar de forma imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de
preclusão, em relação às fases de julgamento e habilitação, possuindo o prazo de
3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a formalização do
término da etapa que antecede a adjudicação.

9.1.1. As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico e com uso de certificação digital ICP-Brasil.

9.1.2. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar
contrarrazões ao recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término
do prazo de apresentação das razões do recorrente, exclusivamente por meio
eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil.

9.2. A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência
do direito de recorrer.

9.3. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o
disposto nos itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou
não credenciado para responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo Agente
de Contratação.

9.4. Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no
sítio eletrônico oficial do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO
JORDÃO – CRJ, no site https://valedoriojordao.atende.net.

9.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.

10.ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

https://valedoriojordao.atende.net/
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10.1. Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do
licitante vencedor, bem como a análise técnica referente às amostras, quando
exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado pelo Agente de Contratação
à autoridade que determinou a contratação para adjudicação e homologação.

10.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento
licitatório, quando o seu objeto possuir mais de um lote.

11.ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Diretor Presidente do
CRJ convocará o(s) adjudicatário(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez, pelo mesmo prazo, desde que
ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

11.1.1.O não atendimento à convocação, a recusa ou o silêncio do adjudicatário
convocado para assinatura da Ata de Registro de Preços, implicará
desclassificação do certame, sem prejuízo das sanções previstas em lei e no
item 13 deste Edital.

11.2. Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos
licitantes que aceitarem cotar os produtos com os preços iguais aos do licitante
vencedor, na sequência da classificação do certame, com objetivo da formação de
cadastro reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro
colocado da ata, observadas as condições previstas neste Edital.

11.2.1.Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de
preços, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas condições ofertadas
por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para
a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do
instrumento convocatório.

11.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação
do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 01 (um)
ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as
condições e o preço permanecem vantajosos.

11.4. Os licitantes reconhecem, desde já, que a assinatura da Ata de Registro de
Preços, do(s) Contrato(s), ou retirada(s) da(s) nota(s) de empenho emitidas (ou
documento equivalente), representam compromisso entre as partes,
submetendo-as ao cumprimento do objeto licitado, nos prazos e condições
constantes neste Edital e na legislação vigente.

11.5. No interesse da CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDÃO –
CRJ será possível a adesão à Ata de Registro de Preços, conforme previsto no
Anexo VII deste Edital.

11.6. É permitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde
que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a
preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação.
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11.7. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o vencedor do certame deverá
estar credenciado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
apresentar comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços e do
contrato.

11.8. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDÃO – CRJ poderá
revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, bem como
deverá proceder à atualização desses preços quando transcorrido o prazo de 12
(doze) meses da data do orçamento estimado, na forma do art. 92, §3º, da Lei nº
14.133/2021.

11.8.1.A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de
autorização da autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover
as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e
disponibilizando-os no site oficial.

11.8.2.A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do
índice IPCA-E, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e
desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações
subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial
que motivou a primeira atualização.

11.8.2.1. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item
registrado, que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do
período acima enunciado.11.7.2.3 O transcurso do período citado no item
11.7.2 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão.

12.CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO

12.1. O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de
empenho (ou documento equivalente) no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do
direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital.

12.2. Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário
deverá comprovar as condições de habilitação consignadas no edital, que deverão
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

12.3. Antes da assinatura do contrato, a Administração realizará consulta aos
cadastros pertinentes.

12.4. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos
dados da conta corrente.

12.5. Se o adjudicatário não apresentar as informações dos itens 12.2 e 12.4 ou se
recusar a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública
poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei
Federal n.º 14.133/2021, ou ainda, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas
pelo licitante vencedor.
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12.5.1. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela
Administração, implicará a instauração de procedimento administrativo
autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas.

12.5.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos
termos do item 12.5, a Administração Pública poderá convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas
condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao
orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços
atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

12.6. A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão
efetuados no local, nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital.

12.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não
tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
(TX)

I =
(6/100)
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa
anual = 6%.

12.8 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional
de Contratações Públicas e no Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviço - GMS
para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital.

13.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem
prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B
do Título XI do Código Penal.

13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior
a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato.

13.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração
Pública, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a
Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que
concorda o licitante ou contratante.
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13.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração
Pública, no período compreendido entre a decisão que impôs a multa e seu
adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não
importando em mora, nem gera compensação financeira.

13.4. Multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o
valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso
na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida
em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

13.5. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

13.6. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o
procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas
as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

13.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a
Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente
licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013.

14.DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de
Brasília-DF.

14.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a
realização da sessão pública de abertura das propostas na data designada no
edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

14.3. É facultado ao Agente de Contratação a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação
ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão.

14.5. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de
validade expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante.

14.6. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados
válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei
a respeito.

14.7. Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação
exclusivamente por meio do sistema de que trata o item 1.1 das Condições Gerais
do Pregão Eletrônico. O Agente de Contratação, se julgar necessário, verificará a
autenticidade e a veracidade do documento.
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14.8. O Agente de Contratação poderá, no interesse público, relevar faltas meramente
formais que não comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo
promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do
procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres.

14.9. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou
parcial do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade
competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes,
de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º
14.133, de 2021.

14.10. O foro é o da Comarca do Município de Guarapuava - PR, no qual serão
dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa.

Guarapuava - PR, 01 de agosto de 2024.

___________________________________
JACQUELINE SATIKO TSUJI

Diretora Presidente do Consórcio Intermunicipal Vale do Rio Jordão – CRJ

O Agente de Contratação
juntamente com a Equipe de Apoio
designados pela portaria nº
1051/2023, tomou conhecimento do
teor do Edital.

_________________________
Francieli Conrado

___________________________
Rosimere de Paris Dias

_________________________
Karini Eloisa Dutra

_________________________
Edison Caldas de Oliveira

_________________________
Valéria Sierdovski Gavanski Silva
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

2. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de combustíveis do
tipo GASOLINA COMUM E DIESEL S10, em atendimento as necessidades do
CRJ.

2.1 , conforme especificações da planilha abaixo:

Lote 01 Descrição do objeto Exigências
complementares

do item

Quantidade Valor
unitário
máximo

(CRITÉRI
O DE

ACEITABI
LIDADE

DE
PREÇOS)

Valor total
máximo

Item 01 150.000 Litros de Diesel
S10

Diesel S10 150.000 L R$ 5,88 R$ 882.000,00

Item 02 –
EXCLUSIVO

PARA ME E EPP

20.000 Litros de Gasolina
Comum

Gasolina Comum 20.000 L. R$ 5,48 R$109.600,00

1.2PROPOSTA PARCIAL

1.2.1 Na presente licitação não serão admitidas propostas parciais, no intuito de se
garantir a mesma forma de execução dos objetos pretendidos do início ao fim do
referido serviço.

1.3ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1.3.1 O objeto da presente licitação é a aquisição de combustíveis devidamente
certificados pelo Programa de Monitoramento da Qualidade dos Combustíveis
(PMQC), instituído pela ANP, para abastecimento dos veículos da frota do
Consórcio Intermunicipal Vale do Rio Jordão – CRJ, e, dessa forma, a exigência de
padrões de qualidade visa garantir a segurança dos usuários e motoristas que
utilizam os veículos. Sendo assim, é imprescindível que os produtos aqui
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elencados atendam os padrões recomendados pelo PMQC, mais precisamente na
Resolução nº 904/2022 – ANP.

1.4DO FORNECIMENTO

1.4.1 Os produtos serão solicitados mediante envio de Requisição de Compra pelo setor
de comprar do CRJ, conforme for solicitado e acordado entre as partes
interessadas.

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
3.

3.1.A razão da necessidade da contratação

O presente registro de preços para futuras e eventuais aquisições de combustíveis,
em atendimento as necessidades do CRJ, se justifica tendo em vista a grande
demanda de serviços, principalmente na área rural do Município de Guarapuava, o
qual possui extensa malha viária rural, de aproximadamente 50,8 km. Principalmente,
em épocas de chuvas, a fim de garantir as perfeitas condições de tráfegos para os
munícipes, além de serem utilizadas pelo Transporte Escolar e também para
escoamento da produção agrícola de nosso município; bem como são necessários
esses maquinários para serem realizados serviços de limpeza pública, aterramentos,
construção de silos, açudes, fossas, bebedouros e também construção de rede de
água.
Atualmente, o CRJ dispõe de 05 (cinco) caminhões da marca Ford; 05 (cinco)
máquinas pesadas, sendo elas, Escavadeira Hidráulica, Motoniveladora, Rolo
Compactador, Trator de Esteira e uma Retroescavadeira; 02 (dois) automóveis
pequenos, ou seja, 01 (uma) Pick-up e 01 (uma) Minivan.
Ressalta-se que os valores supracitados tratam-se de estimativas, pois outros fatores
podem influenciar nos gastos, tais como manutenção dos veículos, calibragem dos
pneus, forma de condução, condições das estradas de rolamento, entre outros.

A aquisição de 150.000 litros de combustível é essencial para assegurar a
continuidade das operações de manutenção, monitoramento, e serviços de
emergência na malha viária de 50,8 km. Esta quantidade foi calculada com base em
uma análise detalhada das necessidades operacionais, visando garantir a eficiência,
segurança, e qualidade do serviço prestado aos usuários da via.

Cumpre destacar que este Pregão Eletrônico se dará por meio de registro de preços e
a estimativa de consumo de 150.000 litros de combustível não configuraria a
obrigatoriedade do Consórcio adquirir todo este volume estimado. Ademais, ao fixar os
preços em ata tem-se uma maior agilidade na contratação, dispensado a necessidade
de se realizar um novo processo em caso de projeções imprecisas. Salienta-se que
por meio da ata de preços objetiva-se uma minimização dos gastos públicos, em
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observância ao princípio da economicidade, considerando a redução dos gastos
administrativos com diversos processos licitatórios, atendendo, portanto, ao interesse
público.

Outra vantagem na ata de registro de preços, deve-se à previsibilidade orçamentária,
de modo que ao firmar o trato de registro de preço dentro do prazo pactuado não se
admite oscilações abruptas de remarcação de preços.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

4.1. Identificada a necessidade, opta-se pela realização de Pregão Eletrônico, pois é
uma modalidade de contratação prevista na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de
Licitações) que permite à Administração Pública contratar bens ou serviços
comuns que pretende adquirir futuramente, sem a obrigação de firmar contrato de
imediato. No contexto da contratação o registro de preços é a alternativa mais
viável, especialmente quando há a previsão de contratação de quantidades futuras
ao longo de um período determinado. Entretanto, espera-se que após a
contratação e estabelecidas as obrigações contratuais entre o Município e o
fornecedor onde a empresa cumpra prazos, quantidades, condições e qualidade
de fornecimento.

4.2. A contratação deverá observar os princípios do desenvolvimento sustentável,
conforme disposto no Art. 5º da Lei nº 14.133/2021.

5. PESQUISA DE PREÇOS

6. Para futuras e eventuais aquisições de combustíveis do tipo GASOLINA COMUM
E DIESEL S10, em atendimento as necessidades do CRJ, foram realizadas

cotações com empresas atuantes na área do objeto pretendido em nossa região,

ainda foram utilizadas cotações extraídas do Portal Nacional de Contratações

Públicas, estando todas as documentações supracitadas em anexo.

7. PARCELAMENTO DO OBJETO

7.1. Não haverá parcelamento do objeto.

8. SUSTENTABILIDADE

8.1. Devem ser atendidos os requisitos baseados no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis, em especial as recomendações da Agência Nacional de Petróleo,
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Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, bem como pelo Instituto Brasileiro de Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, tendo em vista que o
manuseio de combustíveis são consideradas atividades potencialmente
poluidoras.

9. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1. Esta licitação não se aplica a Micro Empresas e Empresas de Pequeno porte, em
relação à cláusula de exclusividade, conforme termos do art. 48, Inciso I da Lei
Complementar Federal n.º 123, de 2014, podendo, contudo, participar livremente
do pregão com as demais empresas.

10.CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

Os objetos dessa licitação são classificados como bens comuns, pois possuem
especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital,
conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

11.DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO
OBJETO.

11.1. O prazo para entrega do bens licitados é de 48 (quarenta e oito) horas,
contadas do envio da Requisição de Compra, no endereço informado pelo
contratante no momento do envio da mesma.

11.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

11.3. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação
da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

11.3.1.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

11.3.2.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
produtos, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

11.3.3.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
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11.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

11.5. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de fornecer os produtos
nos endereços relacionados no Anexo VI deste edital, conforme as condições e as
necessidades do licitante.

11.6. Os critérios para o recebimento estão especificados no item 7 do Anexo VIII
(minuta de ata de registro de preços).

12.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratado:
12.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.1.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

12.1.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo
a empresa designar outro para o exercício da atividade.

12.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

12.1.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

12.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

12.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
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12.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da fornecimentos dos bens os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;

12.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

12.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato.

12.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

12.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

12.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação;

12.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

12.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

12.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
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12.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021;

12.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

12.2. São obrigações do Contratante:
12.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
12.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;
12.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou

incorreções verificadas no serviço prestado, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

12.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
serviço prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

12.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou
parcial do Contrato;

12.2.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

12.2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.2.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por
igual período.

12.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. FORMA DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a
30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o
adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as
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glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade
Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e
Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal,
Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado
da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

13.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente
constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de
obrigações contratuais.

13.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos
dados da conta corrente junto à instituição financeira.

13.4. O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item
13.4.1 das Condições Gerais do Pregão.

13.5. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga,
os valores serão descontados da fatura apresentada.

13.6. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do CONSÓRCIO
INTERMUNICIPLA DO VALE DO RIO JORDÃO – CRJ nº 17.851.062/0001-00,
Avenida Sebastião de Camargo Ribas, nº 2581, Bonsucesso, Guarapuava -
Paraná, fone nº. (42) 3624-6310, constando número da licitação, lote/item e
validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque.

13.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100)

365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

14.CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO

14.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são
as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
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14.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo
fornecedor estão previstos no edital.

14.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão
aqueles estabelecidos no Anexo II deste edital.

14.4. O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições
Específicas do Pregão.

14.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

15.ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão,
cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

15.2. A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por
termo aditivo ao contrato.

15.3. Prova de atendimento aos requisitos do Art.67, inciso III e § 6º previstos na lei
14.133/2021

15.4. O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições
Específicas do Pregão.

15.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
15.6. É permitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde

que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a
preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação.

16.SUBCONTRATAÇÃO

16.1. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

17.DA GARANTIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1 DECLARAÇÃO que todos os combustíveis contratados atendem as normas da
ANP no que tange ao: 1) aspecto; 2) cor visual; 3) massa específica à 20º C; 4) Teor de
Etanol Anidro (proveta); 5) Destilação; 6) Enxofre Total; 7) Teor de Metanol; 8) Marcador
de solvente; 9) Cor ASTM; 10) Ponto de fulgor; 11) Teor de enxofre S10; 12) Destilação;
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13) Teor de biodiesel; 14) Contaminação total; 15) Água e sedimentos e 16) Teor água;
em conformidade com o Programa de Monitoramento da Qualidade dos Combustíveis –
PMQC.

14.4 Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que não atenderem às
exigências descritas acima ou deixarem de apresentar alguma das declarações.

18.VIGÊNCIA:

18.1. Da vigência da ata de registro de preços

18.1.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da
publicação do extrato da ata no Diário Oficial do CRJ será de 01 (um) ano, e
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as
condições e o preço permanecem vantajosos.

18.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços
poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do
quantitativo original.

18.1.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar
expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.

18.1.4. O contrato a ser firmado terá vigência de 12 meses

19.DO REAJUSTAMENTO.

19.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme
disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA-E.

19.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
19.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art.

136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
19.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será

contado a partir do último reajuste.
19.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data

da sua assinatura.
19.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por

procedimento próprio.

20.DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações
e justificativas, bem como proceder à atualização desses preços.

20.1.1. A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de
autorização da autoridade competente, devendo o órgão gerenciador
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promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços
registrados e disponibilizando-os no site oficial.

20.1.2. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação
do índice IPCA-E, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta
e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações
subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial
que motivou a primeira atualização.

20.1.2.1. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item
registrado, que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do
período acima enunciado.

20.1.2.2. O transcurso do período citado no item 19.1.2 sem o requerimento
do fornecedor implica preclusão.

21.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

21.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Consórcio Intermunicipal do Vale
do Rio Jordão CRJ,exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada, constante
no Parecer Contábil nº 009/2024:

01 CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDAO (CRJ)
001 CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDAO (CRJ)
26.782.0001.1001 MANUTENÇÃO CONSORCIO CRJ
3.0.0.00.00.00.00.00 DESPESA ORÇAMENTÁRIA
3.3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES
3.3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.3.90.00.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS
3.3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
3.3.3.90.3001.00.00 COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS
3.3.3.90.30.01.02.00 GASOLINA
00003 E 00001

01 CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDAO (CRJ)
001 CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDAO (CRJ)
26.782.0001.1001 MANUTENÇÃO CONSORCIO CRJ
3.0.0.00.00.00.00.00 DESPESA ORÇAMENTÁRIA
3.3.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES
3.3.3.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.3.90.00.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS
3.3.3,90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
3.3.3.90.30.01.00.00 COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS
3.3.3.90.30.01.01.00 DIESEL
00003 E 00001
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19.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo
de eventuais implicações penais, civis e administrativas cabíveis.

23.SUBMISSÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA À AUTORIDADE RESPONSÁVEL DA
UNIDADE GESTORA

23.1. Submete-se o presente Termo de Referência à autoridade responsável pela
Unidade Gestora interessada na contratação, que, com esse concordando, deve
assiná-lo ou aprová-lo.

Guarapuava, 19 de junho de 2024.

______________________________________
JACQUELINE SATIKO TSUJI

Diretora Presidente do Consórcio Intermunicipal Vale do Rio Jordão - CRJ
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ANEXO I
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar,
no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a contar da notificação, os documentos de
habilitação, os quais devem ser enviados na plataforma de licitação eletrônica
conforme estabelecido no presente Edital:
1.1.CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor,

que poderá ser feito e emitido pelo Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), no portal https://pncp.gov.br/, e os documentos abaixo descritos, salvo os
já estejam contemplados e válidos no referido certificado:

1.2.DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de
pessoa física. Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no
caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria
em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País. Procuração do representante do licitante
no pregão, se for o caso.

1.3.DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: Prova
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova de inscrição no cadastro de contribuintes
estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a
Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná
para licitantes sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º
12.440/2011; Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º
da Constituição Federal.

1.4.DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
1.4.1. O fornecedor deverá encaminhar:

1.4.1.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

https://pncp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#_blank
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#_blank
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substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

1.4.1.2. Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência
expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

1.4.1.3. Os documentos exigidos no item 1.4.1.1 serão limitados ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.

1.4.1.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação
deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão
autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

1.4.1.4. A comprovação da situação financeira da empresa será
constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação
das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

1.4.1.5. As empresas, cadastradas ou não no Portal Nacional de
Contratações Pública (PNCP), deverão apresentar resultado: superior ou
igual a 1.0 (um) no índice de Liquidez Geral (LG); superior ou igual a 1.0
(um) no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a 1.0 (um) no
índice de Liquidez Corrente (LC).

1.4.1.6. As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ
CALCULADOS, com assinatura do contador e do representante legal da
empresa, que serão analisados com base no balanço apresentado.
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1.4.1.7. As empresas deverão comprovar capital social ou patrimônio
líquido mínimo de 10% do valor estimado da contratação ou item
pertinente.

1.5.DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
1.5.1. 1 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s).

1.6.DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO
DE MÃO DE OBRA DE MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À
LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E DECLARAÇÃO DE RESERVA DE
CARGOS (Anexo V).

1.7.COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão
Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento
equivalente, além de Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os
requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de
pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos
benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de
2006 (ANEXO VIII), bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE,
a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, de Conselho Federal de
Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir.

1.7.1. De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de
2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou
microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

1.7.1.1. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser
concedida pela Administração sempre que requerida pelo licitante, salvo
na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada.

1.8.A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior,
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão
ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

1.9.Na hipótese do item 1.7.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os
micro empreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação
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exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de, em sua ausência, acarretar
sua inabilitação.

1.10. Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser
supridas pela apresentação do respectivo documento atualizado.

1.11. Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a
indicação do nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz,
ou da filial, quando o licitante for a filial (salvo para os documentos que são
emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela
MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar
da proposta.
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ANEXO II
MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx Ano: 2024
​DADOS DO FORNECEDOR

Fornecedor:
CNPJ/CPF: Inscrição Estadual :
Endereço:
Bairro:
CEP: Cidade: Estado:
Telefone: Fax:
e-mail:

Banco: Agência: Conta-corrente:

Constitui objeto desta licitação: Contratação de empresa para fornecimento de produtos,
para atender ao Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Jordão – CRJ.
1. Especificações técnicas:

Lot
e 1 Descrição Quantida

de
Valor

Unitário
Bruto

Valor
Total
Bruto

Valor
Unitári
o s/
ICMS

Valor
Total s/
ICMS

Alíquota
% ICMS

Ite
m
1

2.A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias.
3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o
período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe
ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente.
4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa.
Nas operações previstas com o benefício do ICMS,na proposta de preço, o valor não
pode ser maior do que o máximo UNITÁRIO estimadopara o item, independentemente de
tratar-se de “operação interna”, conforme estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 -
CONFAZ.
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4.1 as empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ
deverão, de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado
e o preço desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante),
discriminando o percentual de desconto relacionado à isenção fiscal.
4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da
licitação com o preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto
(preço líquido) com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo
estabelecido no edital.
5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do
Edital.
6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal
n.º 14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega desta proposta.

Local e data
________________________________

Representante Legal
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ANEXO III

​MODELO DE PROCURAÇÃO1

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado
por XXXXXXXX,, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º
XXXXXXXX,, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade
XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX.

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF
n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade
XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX.

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais
amplos e gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a)Pregão Eletrônico n.º
XXXX/XXXX, podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações,
propostas e contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no
pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato.

Local e data

_________________
OUTORGANTE

1 A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do outorgado.
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO

(timbreouidentificaçãodolicitante)

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal,
o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF
n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das
regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas
no edital, bem como:

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º
14.133/2021, em especial:
1.1 Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.
1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a)
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para
qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos,
exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art.
7º, inc. XXXIII da Constituição Federal.

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO
SUSTENTÁVEL
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos,
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS
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Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Local e data.
_______________________________

Nome do representante legal



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDÃO - CRJ

CNPJ 17.851.062/0001-00

ANEXO V
ÓRGÃOS PARTICIPANTES E LOCAIS DE ENTREGA

CONSÓRGIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDÃO - CRJ

Local de Prestação de Serviços: Conforme cronograma do CRJ

Responsável pelo Acompanhamento:

Telefone: Ramal:
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ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO N.º PROTOCOLO N.º

DATA DE PUBLICAÇÃO: VALIDADE DA ATA: 12 MESES

O CONSÓRCIO DO VALE DO RIO JORDÃO - CRJ, inscrito no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o n°. 17.851.062/0001-00, com sede a Avenida Sebastião de Camargo
Ribas, nº 2581, Bonsucesso, Guarapuava - Paraná, fone nº. (42) 3624-6310, neste ato
representado por seu Presidente Celso Fernando Góes, nos termos da Lei Federal n.º
14.133, de 2021, Das demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão
Eletrônico n.º xx/xxxx, por mim homologado, para registro de preços para futuras e
eventuais aquisições de pneus, câmaras e protetores, em atendimento as
necessidades do CRJ.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
Esta Ata tem por objetivo o registro de preços para a futura e eventuais aquisições de
pneus, câmaras e protetores, em atendimento as necessidades do CRJ.

1.1.1 Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades
estimadas neste Pregão Eletrônico, podendo optar pela realização de novas
licitações específicas para contratação dos aludidos itens licitados, obedecida a
legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores do registro
constante desta Ata a preferência de fornecimento, em igualdade de condições
com os demais licitantes.

1.1.2 Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes
signatárias, as propostas dos fornecedores.

1.1.3 Participam deste Registro de Preços, o(s) seguinte(s) órgão(s) e/ou entidade(s):

01 – CONSÓRCIO DO VALE DO RIO JORDÃO - CRJ

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS:
2.1Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos

seguintes termos:
LOTE 01 – adjudicado para [NOME DO ARREMATANTE, CNPJ E ENDEREÇO],
representado por [NOME DO REPRESENTANTE, RG, CPF, QUALIFICAÇÃO,
ENDEREÇO, EMAIL E TELEFONE], conforme quadro a seguir:

Lote
1

Descrição do
objeto

Exigências
complementare

s
Quantidad

e
Unidade

de
medida

Preço
Unitário
Registra

do

Validade
da Ata
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Item
1

LOTE 02 – adjudicado para [NOME DO ARREMATANTE, CNPJ E ENDEREÇO],
representado por [NOME DO REPRESENTANTE, RG, CPF, QUALIFICAÇÃO,
ENDEREÇO, EMAIL E TELEFONE], conforme quadro a seguir:

Lote
2

Descrição do
objeto

Exigências
complementare

s
Quantidad

e
Unidade

de
medida

Preço
Unitário
Registra

do

Validade
da Ata

Item
1

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
3.1Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a

vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual
período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação
do extrato da ata no Diário Oficial do Município.

3.2No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

3.3O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de
prorrogação e o quantitativo renovado.

CLÁUSULA QUARTA – COMPROMISSO DO FORNECEDOR
4.1A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se
obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, sujeitando-se às
penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
5.1A Administração não revisará os preços registrados, conforme artigo 32 do Decreto

Municipal nº 112/2023, não se aplicando tal vedação nos contratos decorrentes dos
registros, se o caso, e observada a ressalva quanto à aplicação de reajuste, por
correção monetária, nos termos do edital e após o período de 12 (doze) meses, na
forma da cláusula terceira.

5.1.1 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice
IPCA-E, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que
decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à
primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a
primeira atualização.
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5.1.1.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item
registrado, que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima
enunciado.

5.1.1.2 O transcurso do período citado no item 5.1.1 sem o requerimento do
fornecedor implica preclusão.

CLÁUSULA SEXTA –DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO
FORNECEDOR
6.1O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o

fornecedor:
6.1.1 For liberado;
6.1.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa

aceitável;
6.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
6.1.4 Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de

2021;
6.1.5 Não aceitar o preço revisado pela Administração.

6.2. No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla
defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento da comunicação.

6.3. O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente
autuado no respectivo processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o
aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores registrados e a nova ordem
de registro.

6.4. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o
órgão gerenciador realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba
direito de recurso.

CLÁUSULA SÉTIMA –DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a. A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo

órgão gerenciador:
i. Pelo decurso do prazo de vigência;
ii. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
iii. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito

ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

iv. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
b. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da

Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO
8.1. Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela
Administração, nos casos previstos na Cláusula Quinta, Sexta e Sétima desta Ata, com a
devida publicação do resumo no Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1Constituem obrigações do Fornecedor:

9.1.1 Assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento
equivalente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da
comunicação;

9.1.2 Responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da
presente Ata;

9.1.3 Manter as condições de habilitação;
9.1.4 Manter atualizado seu cadastro no Portal Nacional de Compras Públicas,

durante a vigência da presente ata.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
10.1. Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio:
10.2. Tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações,
com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas
disposições;
10.3. Emitir a ordem de compra no sistema utilizado pelo Município, quando da
necessidade da contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de
registro de preços;
10.4. Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local,
sobretudo em relação aos valores praticados, bem como assegurar-se que a contratação
a ser feita ainda atenda aos seus interesses, informando ao órgão gerenciador eventuais
desvantagens quanto à sua utilização;
10.5. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar,
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações;
10.6. Registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) eventuais
irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal;
10.7. Providenciar as publicações no Portal Nacional de contratações Públicas e no sítio
eletrônico oficial do CONSÓRCIO DO VALE DO RIO JORDÃO - CRJ e do órgãos ou
entidade demandantes, quando couber.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES OU INGRESSANTES
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11.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do
órgão gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento
poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a
vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e
haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CADASTRO DE RESERVA
12.1. Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos
licitantes que aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do
licitante vencedor, na sequência da classificação do certame.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca
de Guarapuava – Estado do Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE
14.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do

Município.
14.2 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
15.1. O Pregão Eletrônico nº 03/2024 é realizado pelo Agente de Contratação Allan
Diego Moreno Varoto, designado na Portaria n.º 145/2023.

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento
aos fins de contratação.

________________________ _______________________
JACQUELINE SATIKO TSUJI EMPRESA VENCEDORA
DIRETORA PRESIDENTE DO CRJ

____________________
REPRESENTANTE
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FORNECEDORES

LOTE
/Item

CLASSIFICAÇÃ
O

RAZÃO SOCIAL REPRESENTANTE
LEGAL

01 1.º

02 1.º

03 1.º
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal,
o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF
n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º
____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é
considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14/12/2006;

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei
Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188,
de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007.

DECLARA ainda:

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da
Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação,
nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021.

Local e data

________________________________
Representante Legal
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